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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GABRIEL OLIVEIRA REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DE PROVAS POR VIOLÊNCIA POLICIAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, no qual se alegava nulidade das provas que ensejaram a condenação devido à 
violência policial no momento da prisão.
2. O acórdão impugnado, ao apreciar o recurso de apelação, concluiu que eventual 
agressão praticada por policiais não torna o ato nulo, mesmo porque as lesões constatadas 
no réu foram atribuídas a populares, e não aos policiais.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a alegada violência policial no momento 
da prisão em flagrante torna nulas as provas obtidas e se há nexo causal entre a suposta 
violência e a obtenção das provas do flagrante.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática foi mantida, pois a parte agravante não apresentou argumentos 
novos capazes de alterar o entendimento firmado, que está embasado em jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.
5. A teoria dos frutos da árvore envenenada não se aplica ao caso, pois não há nexo 
causal entre a suposta violência policial e a obtenção das provas que levaram à 
condenação.
6. A análise das instâncias ordinárias concluiu que as lesões sofridas pelo réu foram 
causadas por populares, e não por policiais, não havendo, portanto, ilegalidade flagrante 
que justifique a concessão da ordem.

IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A alegação de violência policial não torna nulas as provas 
obtidas se não houver nexo causal entre a violência e a obtenção das provas. 2. A teoria 
dos frutos da árvore envenenada não se aplica na ausência de comprovação de que a 
violência policial influenciou a produção probatória."
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 157, § 2º-A, I; Lei nº 8.069/90, art. 
244-B. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 04.12.2023; STJ, AgRg no HC 857.913/SP, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27.11.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DE PROVAS POR VIOLÊNCIA POLICIAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, no qual se alegava nulidade das provas que ensejaram a condenação devido à 
violência policial no momento da prisão.

2. O acórdão impugnado, ao apreciar o recurso de apelação, concluiu que eventual 
agressão praticada por policiais não torna o ato nulo, mesmo porque as lesões constatadas 
no réu foram atribuídas a populares, e não aos policiais.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a alegada violência policial no momento 
da prisão em flagrante torna nulas as provas obtidas e se há nexo causal entre a suposta 
violência e a obtenção das provas do flagrante.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática foi mantida, pois a parte agravante não apresentou argumentos 
novos capazes de alterar o entendimento firmado, que está embasado em jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.
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5. A teoria dos frutos da árvore envenenada não se aplica ao caso, pois não há nexo 
causal entre a suposta violência policial e a obtenção das provas que levaram à 
condenação.

6. A análise das instâncias ordinárias concluiu que as lesões sofridas pelo réu foram 
causadas por populares, e não por policiais, não havendo, portanto, ilegalidade flagrante 
que justifique a concessão da ordem.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A alegação de violência policial não torna nulas as provas 
obtidas se não houver nexo causal entre a violência e a obtenção das provas. 2. A teoria 
dos frutos da árvore envenenada não se aplica na ausência de comprovação de que a 
violência policial influenciou a produção probatória."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 157, § 2º-A, I; Lei nº 8.069/90, art. 
244-B. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 04.12.2023; STJ, AgRg no HC 857.913/SP, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27.11.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL OLIVEIRA REIS em 

face de decisão proferida, às fls. 151-154, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 6 (seis) anos, 4 

(quatro) meses de reclusão, além de 13 (quinze) dias-multa, como incurso nas penas do 

artigo 157, § 2º-A, I, do Código Penal e artigo 244-B, da Lei nº 8.069/90 (fl. 26).

Nas razões do agravo, às fls. 169-181, a parte recorrente sustenta que não se 

trata de reexame de provas, mas tão somente de valoração jurídica das provas por se 

tratar de questão de direito, referente ao controle da legalidade e razoabilidade da 

persecução penal.

Reitera os argumentos lançados na inicial acerca da ilicitude das provas 
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obtidas por meio de agressão policial, abarcando as provas delas derivadas.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada para que seja concedido o 

habeas corpus.

O Ministério Público do Estado da Bahia apresentou as contrarrazões às fls. 

191-199.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Cinge-se a controvérsia acerca de possível ilegalidade flagrante no 

acórdão impugnado, consistente na nulidade das provas que ensejaram a condenação 

devido à violência policial no momento da prisão.

O acórdão impugnado, ao apreciar o recurso de apelação, assim fundamentou 

(fls. 30-32):

 
"Primeiramente, diante da mecânica dos fatos comprovada 

nos autos, eventual agressão praticada por policiais quando da prisão em 
flagrante não torna o ato nulo e tal, também, não se confunde com prova 
obtida mediante tortura. Assim, se eventualmente houve as agressões 
noticiadas pelos Réus, perpetradas pelos agentes públicos, as mesmas 
teriam ocorrido após os acusados serem detidos na posse da res furtivae.

Então, eventual desvio de conduta dos Policiais neste 
contexto não tem o condão de contaminar os elementos de prova 
decorrentes do flagrante ou levar ao descrédito os depoimentos por eles 
prestados.

Todavia, verifica-se que, apesar de o laudo pericial constatar 
a presença de lesões corporais no réu, que lhe causaram deformidade 
permanente na região dentária (dano estético), essas agressões, ao 
contrário do que sugere a Defesa em seu arrazoado, não foram 
originadas dos policiais que participaram do flagrante.
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Depoimentos das testemunhas em instrução revelam que as 
agressões foram praticadas por populares. Confira-se:

[...]
A tese defensiva de nulidade carece, portanto, de amparo 

processual que lhe dê algum lastro para que possa afirmar a ilicitude da 
prova decorrente supostamente de violência policial, posto que não 
logrou a Defesa em comprovar que as lesões sofridas pelo sentenciado 
decorreu de agressões praticadas pela polícia e não por populares, como 
afirmaram as testemunhas."

 
 

O presente writ foi impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DA BAHIA em substituição a recurso próprio. Diante dessa situação, não 

deve ser conhecido, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. DELITOS DE ROUBO EM CONCURSO 
MATERIAL. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de 
flagrante ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023).

 
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DENOTAR A HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. 
INCIDÊNCIA NA FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO. 
ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa 
Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, 
Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
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orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2023, D Je de 1/12/2023).

 
 

Saliente-se que, a teor da moldura fática do acórdão impugnado, a suposta 

violência policial não teve influência na produção probatória do crime pelo qual o 

agravante restou condenado. Inclusive, a abordagem inicial ocorreu depois do roubo, 

sendo o réu agredido por populares e encontrados os objetos do injusto com o acusado. 

Nessa linha, a teoria dos frutos da árvore envenenada não incidiria ao caso, por ausência 

de nexo causal entre a suposta violência e a obtenção das provas do flagrante referente ao 

crime pelo qual restou condenado.

Desconstituir tais premissas estabelecidas pelas instâncias de origem 

demandaria revolvimento fático-probatório, incabível na via eleita. Nesse sentido, mutatis 

mutandis:

 
"[...] 1. O Tribunal a quo concluiu que não se vislumbra 

quaisquer nulidades na obtenção das provas jungidas aos autos, de modo 
que a alteração do julgado demandaria necessariamente a incursão no 
conjunto fático-probatório carreado aos autos. [...]" (AgRg no R Esp 
n. 1.870.383/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 16/8/2022, D Je de 22/8/2022).

 
 
"[...] 1. Inviável acolher, neste momento, a tese de nulidade 

em razão de supostas agressões ao Agravante pelos agentes estatais no 
momento da prisão em flagrante, pois foi destacado pelas instâncias 
ordinárias que a atuação dos Policiais está em apuração e será melhor 
elucidada durante a instrução processual, não tendo se verificado, até o 
momento, que o proceder dos agentes estatais tenha aptidão de macular 
a legalidade da prisão em flagrante ou reverberar vícios na ação penal 
que está em curso, notadamente porque as lesões apresentadas se 
mostraram compatíveis com o depoimento dos policiais no sentido de 
que o Agravante caiu da moto durante a perseguição. [...]" (AgRg no 
HC n. 846.616/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).
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Assim, não verifico na moldura fática do acórdão impugnado nenhuma 

teratologia ou coação ilegal que autorize a concessão da ordem nos termos do § 2º do 

artigo 654 do Código de Processo Penal.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 951.675 / BA
Número Registro: 2024/0381269-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80005483320238050044 80213707520238050001 88532023

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : GABRIEL OLIVEIRA REIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL OLIVEIRA REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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